
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2756187 - SP (2024/0366606-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED DE BAURU COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : GEORGE FARAH - SP152644
AGRAVADO : ELENICE ROSSI RODRIGUES
ADVOGADO : EDUARDO LIMA MEDIOTTI - SP298012

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NEGATIVA. VÍCIO EMBARGÁVEL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.  CÓDIGO
DE  DEFESA DO CONSUMIDOR.  APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  FALECIMENTO  DO  TITULAR.
DEPENDENTE. MANUTENÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas em
sentido inverso aos interesses da parte.
2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no
recurso especial evidencia a falta do indispensável prequestionamento.
Incidência, por analogia, do disposto na Súmula nº 282/STF.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido
de que, na hipótese de falecimento do titular, os seus dependentes fazem
jus à manutenção do plano de saúde coletivo por adesão, preservadas as
condições anteriormente pactuadas, desde que assumam integralmente as
obrigações contratuais correspondentes.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer06/08/2025 12/08/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSO CIVIL. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NEGATIVA. VÍCIO EMBARGÁVEL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.  CÓDIGO
DE  DEFESA DO CONSUMIDOR.  APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  FALECIMENTO  DO  TITULAR.
DEPENDENTE. MANUTENÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas em
sentido inverso aos interesses da parte.
2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao tema suscitado no
recurso especial evidencia a falta do indispensável prequestionamento.
Incidência, por analogia, do disposto na Súmula nº 282/STF.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido
de que, na hipótese de falecimento do titular, os seus dependentes fazem
jus à manutenção do plano de saúde coletivo por adesão, preservadas as
condições anteriormente pactuadas, desde que assumam integralmente as
obrigações contratuais correspondentes.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por UNIMED DE BAURU – COOPERATIVA DE
TRABALHO MÉDICO contra a decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da
Constituição Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:

“PLANO DE SAÚDE - Falecimento do titular Cancelamento do contrato em
relação à viúva dependente Rescisão unilateral imotivada- Impossibilidade -
Proibição de rescisão unilateral da seguradora, ainda que se trate de
contrato coletivo Ofensa ao princípio da função social e da boa-fé - Violação
ao CDC e à Lei nº 9.656/98 Precedentes Sentença mantida Recurso
desprovido” (e-STJ fl. 199/203).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 216/219).
No recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
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(i) art. 1.022, II, do Código de Processo Civil, ante a persistência de omissão
apontada nos embargos de declaração rejeitados, em negativa de prestação
jurisdicional;

(ii) art. 56 do Código Civil, posto que o plano de saúde não é transmissível
aos herdeiros do associado falecido, a impossibilitar a permanência da viúva recorrida
como titular do contrato;

(iii) art. 13, parágrafo único, II, e 16, VII, “a”, “b” e “c”, da Lei nº 9656/1998,
tendo em vista a legalidade da rescisão unilateral dos contratos de planos privados de
assistência à saúde coletivos; e

(iv) art. 35-G da Lei nº 9656/1998, ao argumento de aplicação subsidiária
do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde.

Contrarrazões apresentadas às e-STJ fls. 252/258.
O recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Inicialmente, a recorrente suscita omissão do acórdão recorrido,

relativamente à
 
"incidência e aplicação no caso em comento do artigo 56 do Código Civil,
artigos 16, VII, “a”, “b” e “c” e 35-G da lei 9656/98 e ainda a aplicação
equivocada do equivocadamente o artigo 13, § único, inciso II da lei 9656

" /98, de maneira a claramente ofender o artigo 1022 do CPC (e-STJ fl. 232).
 
Todavia, o Tribunal estadual foi cristalino ao apontar que:
 
"E, no caso vertente, não se reconhece a existência de omissão, tampouco
contradição a respeito de qualquer tema que, suscitado no momento
adequado, devesse ser objeto de pronunciamento desta Corte. Portanto, os
fundamentos do acórdão foram suficientes para o deslinde do feito.
A turma julgadora reconheceu, expressamente, que o cancelamento do
contrato foi indevido por ofender a função social e da boa-fé contratual, bem
como violar as disposições do CDC e da Lei nº 9.656/98" (e-STJ fl. 217).
 
Assim, a matéria foi sobejamente enfrentada pela Corte estadual,

conquanto em sentido contrário aos interesses da recorrente, o que não se confunde
com negativa de prestação jurisdicional.

Não se vislumbra, portanto, omissão na fundamentação do acórdão
impugnado, que solucionou fundamentadamente a causa, ainda que sob perspectiva
diversa da pretendida pela ora recorrente.

Por outro lado, nota-se que a controvérsia quanto à aplicação subsidiária
do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, com a
consequente afronta ao art. 35-G da Lei nº 9656/1998, não foi objeto de debate pelas
instâncias ordinárias, sequer de modo implícito, e, a despeito da oposição de
embargos de declaração, a questão supramencionada não foi trazida no bojo do
recurso, não tendo a recorrente incitado o Tribunal de origem a se manifestar a
respeito.
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Por tal motivo, carece do indispensável prequestionamento, por se tratar de
matéria não debatida na instância de origem, a impedir a análise por esta Corte
Superior ante a incidência, por analogia, do óbice imposto pela Súmula nº 282/STF,
sob pena de supressão de instância.

A propósito: "a ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas
suscitados no recurso especial e sobre os quais não foram opostos embargos de
declaração evidencia a falta de prequestionamento, incidindo o disposto na Súmula n.

" (AREsp 2.814.228/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,282 do STF
julgado em , DJEN de ) e, ainda,12/5/2025 15/5/2025

 
"o prequestionamento, ainda que implícito, exige manifestação expressa ou
inequívoca do Tribunal de origem sobre os dispositivos legais invocados, o
que não ocorreu no presente caso em relação à maioria dos artigos
alegadamente violados, incidindo, portanto, a Súmula n. 211 do STJ e, por
analogia, a Súmula n. 282 do STF" (AgInt no AREsp 2.263.692/CE, relator
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em ,5/5/2025
DJEN de )8/5/2025
 
Ademais, a controvérsia dos autos resume-se à manutenção de dependente

em plano de saúde coletivo por adesão após o óbito do titular. 
Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no

sentido de que, na hipótese de falecimento do titular, os seus dependentes fazem jus à
manutenção do plano de saúde coletivo por adesão,  preservadas as condições
anteriormente pactuadas, desde que assumam integralmente  as obrigações
contratuais correspondentes.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL.
PLANO DE SAÚDE COLETIVO POR ADESÃO. MORTE DO TITULAR.
EXCLUSÃO DE DEPENDENTE IDOSA. DESCABIMENTO. POSSIBILIDADE DE
APLICAÇÃO DA SÚMULA NORMATIVA N. 13/ANS, C/C ART. 30 DA LEI DOS
PLANOS DE SAÚDE.
A decisão recorrida se coaduna com a jurisprudência desta Corte que se
firmou no sentido de que "Em se tratando de contratos coletivos por adesão,
não há qualquer norma - legal ou administrativa - que regulamente a
situação dos dependentes na hipótese de falecimento do titular; no entanto,
seguindo as regras de hermenêutica jurídica, aplicam-se-lhes as regras dos
arts. 30 e 31 da Lei n. 9.656/1998, relativos aos contratos coletivos
empresariais" (REsp n. 1.871.326/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, DJe de ).9/9/2020
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.666.216/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )18/11/2024 22/11/2024
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DA
ANS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.
FALECIMENTO DO TITULAR. MANUTENÇÃO DE DEPENDENTE, APÓS O
PRAZO DE REMISSÃO, MEDIANTE A ASSUNÇÃO DAS OBRIGAÇÕES
DECORRENTES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando
encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. De acordo com o entendimento da Terceira Turma, "falecendo o titular do
plano de saúde coletivo, seja este empresarial ou por adesão, nasce para os
dependentes já inscritos o direito de pleitear a sucessão da titularidade, nos
termos dos arts. 30 ou 31 da Lei 9.656/1998, a depender da hipótese,
desde que assumam o seu pagamento integral" (REsp 1.871.326/RS, Rel. a
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Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe 01/09/2020
).09/09/2020

3. No que diz respeito à tese de usurpação de competência da ANS, incidem
as Súmulas 282 e 356/STF na espécie, porquanto ausente o
prequestionamento.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 2.601.589/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )19/8/2024 22/8/2024
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER. ART. 30, §§ 1º E 3º, DA LEI N. 9.656/1998. SÚMULA N. 83 DO STJ.
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO POR OUTROS
FUNDAMENTOS.
1. Nos contratos de saúde por adesão, ocorrendo o óbito do beneficiário
titular, seus dependentes podem permanecer no plano de saúde coletivo, nas
mesmas condições anteriormente contratadas, desde que assumam as
obrigações dele decorrentes.
2. Inadmissível recurso especial quando o entendimento adotado pelo
tribunal de origem encontra-se em harmonia com a jurisprudência do STJ
(Súmula n. 83 do STJ).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.864.110/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )24/6/2024 27/6/2024
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC.
INEXISTÊNCIA. MANUTENÇÃO DE DEPENDENTE APÓS O FALECIMENTO
DO TITULAR. POSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
1. O Tribunal de origem enfrentou a controvérsia acerca da manutenção dos
dependentes do falecido no plano de saúde, não havendo falar em negativa
de prestação jurisdicional.
2. Com a morte do titular, é permitida a permanência de seus dependentes
no plano de saúde com a manutenção das mesmas condições, desde que os
beneficiários assumam as obrigações decorrentes, nos termos dos arts. 30 e
31 da Lei n. 9.656/1998.
3. Tratando-se de ex-empregado aposentado na data do óbito, o direito de
manutenção dos dependentes se baseia no art. 31 da Lei n. 9.656/1998,
que assegura sua manutenção no plano de saúde por prazo indeterminado.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 2.339.885/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de )4/12/2023 7/12/2023

 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor atualizado da causa, os quais devem ser majorados para o
patamar de 20% (vinte por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos
do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da
justiça, se for o caso.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.756.187 / SP
Número Registro: 2024/0366606-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10262780220238260071

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE BAURU COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADO : GEORGE FARAH - SP152644
AGRAVADO : ELENICE ROSSI RODRIGUES
ADVOGADO : EDUARDO LIMA MEDIOTTI - SP298012

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou06/08/2025 12/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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